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BB Seguridade Participações S.A.

15 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social

O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, no montante de R$ 3.396.767 mil em 31.12.2021 e 31.12.2020, está dividido em 2.000.000.000
(dois bilhões) de ações ordinárias, representadas na forma escritural e sem valor nominal.

O Patrimônio Líquido de R$ 7.281.416 mil em 31.12.2021 (R$ 6.389.605 mil em 31.12.2020), corresponde a um valor patrimonial da ação de R$ 3,64
em 31.12.2021 (R$ 3,19 em 31.12.2020).

b) Reservas de Capital e Lucros

R$ mil

Controlador e Consolidado
31.12.2021 31.12.2020

Reservas de Capital 1.508 1.588
Reservas de Lucros (1) 4.122.925 3.060.956
Reserva Legal 679.354 679.354
Reservas Estatutárias 3.443.571 2.381.602

(1) O saldo das Reservas de Lucros, em 31.12.2021, ultrapassou o capital social, sendo assim, a assembleia deliberará sobre aplicação do excesso,
conforme artigo 199 da Lei 6.404/76.

A Reserva de Capital é composta dos valores relativos a transações com pagamento baseado em ações, bem como o ganho ou perda na alienação
de ações em tesouraria.

A reserva legal tem por finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o
capital social. Do lucro líquido apurado no período, 5% são aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não
excederá 20% do capital social e o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital que não excederá 30% do capital social.

A Reserva Estatutária para Equalização da Remuneração de Capital tem por finalidade garantir recursos para pagamento de dividendos, inclusive
na forma de juros sobre o capital próprio ou suas antecipações, limitada a 80% do valor do capital social, sendo formada com recursos: equivalentes
a até 50% do lucro líquido do exercício e decorrentes de antecipações de dividendos.

A Reserva Estatutária para Reforço de Capital tem por finalidade garantir meios financeiros para a operação da sociedade, inclusive para aumento
do capital nas sociedades das quais participa como acionista e a aquisição de sociedades enquadradas no Art. 3º do Estatuto, limitada a 80% do
valor do capital social e sendo formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido do exercício.

c) Lucro por ação

Controlador e Consolidado
Exercício 2021 Exercício/2020

Lucro líquido atribuível aos acionistas (R$ mil) 3.933.217 3.850.771
Número médio ponderado de ações (básico e diluído) 1.996.672.230 1.996.626.255
Lucro por ação (básico e diluído) (R$) 1,97 1,93
O lucro por ação básico é calculado pela divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas pela média ponderada do número de ações ordinárias em
circulação (não consideradas ações em tesouraria) em cada um dos períodos apresentados.

O lucro por ação diluído é calculado pela divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas pela média ponderada do número de ações ordinárias em
circulação (não consideradas ações em tesouraria), incluindo o efeito de todas as ações ordinárias potenciais dilutivos.

A BB Seguridade não tem opções, bônus de subscrição ou seus equivalentes que dão ao seu titular direito de adquirir ações. Assim, o lucro líquido
por ação básico e diluído são iguais e foi calculado dividindo-se o lucro atribuível aos titulares de ações ordinárias da companhia pelo número médio
ponderado de ações ordinárias em poder dos acionistas durante o período.

d) Dividendos

R$ mil

Exercício 2021 Exercício 2020
(1) - Lucro líquido 3.933.217 3.850.771
(2) - Reserva legal constituída (1) -- --
(=) Base de cálculo (1 - 2) 3.933.217 3.850.771
(3) - Dividendos mínimos obrigatórios 983.304 962.693
(4) - Dividendos adicionais 1.887.944 1.732.847
(5) - Reserva Estatutária 1.061.969 1.155.231
(=) Saldo do lucro líquido ajustado, após as destinações (1-2-3-4-5) -- --

(6) - Dividendos propostos (3+4) 2.871.248 2.695.540
(7) - Dividendos prescritos 45 42
(8) - Dividendos pagos 1.040.024 1.747.565
(=) Dividendos a pagar (6+7-8) 1.831.269 948.017
(1) A reserva legal não foi constituída em função do montante desta ter atingido o limite de 20% do capital, conforme prevê o artigo 193 da Lei 6.404/76

e o Estatuto Social da BB Seguridade.

A BB Seguridade segue a Política de Dividendos disponível no site de Relações com Investidores.

APolítica é revisada a cada três anos ou, extraordinariamente, a qualquer tempo, e submetida ao Conselho deAdministração do Grupo para aprovação.

Os dividendos relativos ao lucro do 2º semestre de 2020, no valor de R$ 947.975 mil, acrescidos do saldo de dividendos prescritos de R$ 42 mil
relativos a exercícios passados, foram pagos em fevereiro de 2021, com a atualização monetária de R$ 2.623 mil pela taxa Selic, somando um
montante distribuído de R$ 950.640 mil.

A BB Seguridade pagou em agosto de 2021 o valor de R$ 1.040.024 mil de dividendos intermediários aprovados pelo Conselho de Administração
da BB Seguridade em 18.06.2021, sendo R$ 1.040.000 mil referente ao lucro do 1º semestre/2021 e R$ 24 mil de dividendos prescritos no período.

d.1) Dividendos por ação

2° Sem/2021 1° Sem/2021 2° Sem/2020 1° Sem/2020

Valor

(R$ mil)

Valor por

ação (R$)

Valor

(R$ mil)

Valor por

ação (R$)

Valor

(R$ mil)

Valor por

ação (R$)

Valor

(R$ mil)

Valor por

ação (R$)
Dividendos 1.831.269 0,9172 1.040.024 0,5209 948.017 0,4748 1.747.565 0,8753

16 – PARTES RELACIONADAS

A BB Seguridade e suas controladas possuem convênio com o Banco do Brasil S.A., assinado em 09/01/2013, pelo prazo de 20 anos, para rateio
e/ou ressarcimento de despesas e custos diretos e indiretos decorrentes da utilização do quadro de pessoal, recursos materiais, tecnológicos e
administrativos, necessários para a manutenção das atividades das Companhias e, em especial, a comercialização de produtos no canal bancário.

O convênio visa capturar sinergias decorrentes do compartilhamento de recursos e seus termos preveem que o ressarcimento siga critérios de rateio com base em
metodologias de apuração previstas no referido convênio, observando a efetiva utilização dos recursos. Os valores do rateio são apurados e pagos mensalmente.

O quadro a seguir apresenta os custos com remunerações e outros benefícios atribuídos ao Pessoal-Chave da Administração da BB Seguridade,
formado pela Diretoria Executiva, Comitê de Auditoria e Conselho de Administração e os custos atribuídos ao Conselho Fiscal:

R$ mil

Exercício 2021 Exercício 2020
Benefícios de curto prazo 6.350 6.406
Honorários e encargos sociais 5.019 4.777
Diretoria Executiva 3.594 3.388
Comitê de Auditoria 725 719
Conselho de Administração 300 306
Conselho Fiscal 255 256
Comitê de Partes Relacionadas 145 108

Remuneração Variável (1) 811 1.168
Outros (2) 520 461
Remuneração Baseada emAções (3) 741 934
Total 7.091 7.340
(1) Refere-se ao valor em espécie de quitação do Programa de Remuneração Variável dos Administradores de 2020.

(2) Benefícios considerados: assistência médica, avaliação de saúde (ações de promoção e prevenção em saúde ocupacional), seguro de vida,
vantagem de remoção (custeio parcial de despesas em caso de remoção para outras localidades) e previdência complementar dos administradores.

(3) Refere-se ao custo das ações relativas às parcelas dos programas de pagamentos baseados em ações de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020.

De acordo com a política de remuneração variável da BB Seguridade Participações, estabelecida em conformidade com a Lei 6.404/76, artigo 152 e o
CPC 10 (R1) [IFRS 2] – Pagamento Baseado em Ações, parte da remuneração variável da Diretoria Executiva é paga em ações.

A BB Seguridade não oferece benefícios pós-emprego ao Pessoal-Chave da Administração e nem aos seus funcionários.

Os custos correntes com pessoal são ressarcidos ao controlador Banco do Brasil S.A., no âmbito do convênio de cessão de funcionários, no período
em que estiverem alocados às atividades da Companhia.

O Grupo BB Seguridade realiza transações bancárias com o seu controlador, Banco do Brasil S.A., como depósitos em conta corrente, cartões
empresariais, aplicações financeiras, prestação de serviços e de garantias.

O Grupo BB Seguridade não concede empréstimos a seus Diretores e aos membros dos Conselhos Fiscais e de Administração e do Comitê de Auditoria.

ABB Seguros possui contratos de comercialização para os produtos de seguridade no canal bancário com todas as suas investidas, sendo os principais
elencados a seguir:

• Brasilseg Companhia de Seguros S.A. e Aliança do Brasil Seguros S.A., controladas da BB Mapfre Participações S.A., para comercialização de
seguros, assinados em 30/06/2011, com vigência até 30/06/2031, podendo ser renovado por períodos subsequentes de 5 anos.

• Brasilprev Seguros e Previdência S.A., para comercialização de planos de previdência privada, assinado em 06/10/1999, pelo prazo de 5 anos,
prorrogáveis automaticamente por iguais períodos.

• Brasilcap Capitalização S.A., para comercialização de títulos de capitalização, assinado em 14/07/1999, pelo prazo de 5 anos, prorrogáveis
automaticamente por iguais períodos.

Apresentamos a seguir as principais operações com partes relacionadas vigentes entre as empresas do Grupo BB Seguridade:

a) Sumário das Transações com Partes Relacionadas

BB Seguridade – Controlador

R$ mil

31.12.2021 31.12.2020
Controlador (1) Controladas (2) Controlador (1) Controladas (2)

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 369.342 -- 208.893 --
Dividendos -- 1.572.427 -- 1.060.278
Valores a receber de sociedades ligadas -- 7.571 -- 7.261
Passivos
Obrigações sociais e estatutárias 1.213.496 -- 628.377 --
Valores a pagar a sociedades ligadas 6.709 -- 5.145 --

R$ mil

Exercício 2021 Exercício 2020
Controlador (1) Controladas (2) Controlador (1) Controladas (2)

Resultado
Receita de juros de instrumentos financeiros 13.527 -- 47.118 --
Despesas com pessoal (12.167) -- (11.602) --
Despesas administrativas (3) (1.273) -- (1.223) --
Variações monetárias ativas -- (2.934) -- 13.989
Variações monetárias passivas (1.738) -- (16.477) --
(1) Banco do Brasil S.A.
(2) BB Seguros e BB Corretora.
(3) Refere-se às despesas conforme convênio de compartilhamento de dados de clientes, utilização de quadro de pessoal, da rede de distribuição e dos

recursos materiais tecnológicos e administrativos, celebrado entre o Banco do Brasil, BB Seguridade, BB Corretora e BB Seguros.

BB Seguridade – Consolidado

R$ mil

31.12.2021 31.12.2020

Controlador (1)
Empresas

Investidas (2)

Outras Partes
Relacionadas

Controlador (1)
Empresas

Investidas (2)

Outras Partes
Relacionadas

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4.090.561 -- -- 2.195.445 -- --
Ativos financeiros ao valor justo por meio
do resultado

-- -- -- 1.038 -- --

Ativos financeiros ao custo amortizado -- -- -- -- -- 204.449
Dividendos a receber -- 1.648 -- -- -- --
Comissões a receber -- 1.724.593 -- -- 1.817.078 --
Passivos
Obrigações sociais e estatutárias 1.213.496 -- -- 628.377 -- --
Valores a pagar a sociedades ligadas 22.355 200.524 -- 20.746 63.769 --
Comissões a apropriar -- 2.967.027 -- -- 2.544.608 --

R$ mil

31.12.2021 31.12.2020

Controlador (1)
Empresas

Investidas (2)

Outras Partes
Relacionadas

Controlador (1)
Empresas

Investidas (2)

Outras Partes
Relacionadas

Resultado
Receita de juros de instrumentos financeiros 125.090 -- -- 115.558 -- 4.449
Receita de comissões -- 3.813.331 -- -- 3.532.176 --
Despesas com pessoal (63.114) -- -- (63.893) -- --
Despesas administrativas diversas/
Custos dos serviços prestados (3) (203.959) -- -- (186.105) -- --

Variações monetárias passivas (1.738) -- -- (16.477) -- --
(1) Banco do Brasil S.A.
(2) Empresas relacionadas BB MAPFRE Participações S.A. e suas controladas, Brasilprev Seguros e Previdência S.A., Brasilcap Capitalização S.A. e

a Brasildental Operadora de Planos Odontológicos S.A.
(3) Refere-se às despesas conforme convênio de compartilhamento de dados de clientes, utilização de quadro de pessoal, da rede de distribuição e dos

recursos materiais tecnológicos e administrativos, celebrado entre o Banco do Brasil, BB Seguridade, BB Corretora e BB Seguros.

b) Convênio de Cessão de Funcionários

Em 15.04.2021 e 27.05.2021 foram assinadas novas versões dos convênios de cessão de funcionários do Banco do Brasil S.A. para a BB
Seguridade Participações S.A. para o exercício de funções não estatutárias e estatutárias, respectivamente. A cessão dá-se na forma de
disponibilidade sem ônus. O Banco do Brasil S.A. continua processando a folha de pagamento dos funcionários cedidos, mediante ressarcimento
mensal pela BB Seguridade de todos os custos correntes.

c) Remuneração paga a Empregados e Administradores

Remuneração mensal paga aos funcionários e à Administração da BB Seguridade S.A.

Em Reais

31.12.2021 31.12.2020
Menor salário 7.149,77 7.378,28
Maior salário 42.722,42 38.499,07
Salário médio 17.104,87 15.252,91

Dirigentes
Diretor Presidente 61.564,83 61.564,83
Diretores 52.177,45 52.177,45

Conselheiros
Conselho de Administração 5.906,80 5.906,80
Conselho Fiscal 5.906,80 5.906,80
Comitê de Auditoria - Titular 9.870,26 9.868,90

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS
E CONSOLIDADAS
Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da

BB Seguridade Participações S.A.

Brasília - DF

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da BB Seguridade Participações S.A. (“Companhia”), identificadas
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da BB Seguridade Participações S.A. em 31 de dezembro de 2021, o
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial
Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Principais assuntos de auditoria

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião
separada sobre esses assuntos.

Receitas de comissões

Conforme mencionado na nota explicativa nº 3 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a BB Corretora, controlada direta da
Companhia, contabiliza as receitas oriundas de comissões de acordo com o pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de contrato com cliente
(equivalente à IFRS 15), considerando as seguintes etapas: i) identificação do contrato; ii) identificação das obrigações de desempenho; iii)
determinação do preço da transação; iv) alocação do preço da transação; e v) reconhecimento da receita. Assim, as receitas de comissões são
reconhecidas quando (ou à medida que) a BB Corretora satisfaz a obrigação de desempenho ao transferir o serviço prometido ao cliente.

Devido, principalmente, à relevância das receitas de comissões para as demonstrações contábeis consolidadas e a quantidade de produtos
comercializados consideramos esse assunto como um principal assunto de auditoria.

Avaliamos o desenho, a implementação e a operacionalização das principais atividades de controles internos relacionados ao processo de
reconhecimento das receitas de comissões e, adicionalmente, efetuamos os seguintes principais procedimentos de auditoria substantivos para
uma amostra de transações selecionada aleatoriamente: (i) verificação da ocorrência das transações por meio da realização de consultas aos
sistemas legados do Banco do Brasil e da verificação da sua liquidação financeira; (ii) leitura dos acordos operacionais pactuados entre a BB
Corretora, o Banco do Brasil e as empresas operacionais, investidas indiretas da Companhia, para avaliar se as taxas de corretagem praticadas
para as transações selecionadas foram as taxas pactuadas entre as partes; (iii) verificação do cálculo da apropriação da receita de comissões em
conformidade com os conceitos do pronunciamento técnico CPC 47 (IFRS 15); (iv) circularização das principais empresas operacionais, investidas
indiretas da Companhia, para a confirmação das receitas de comissões referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e (v) verificação
da adequação das divulgações efetuadas.

Como resultado da execução desses procedimentos de auditoria, identificamos deficiências não significativas de controle interno relacionadas ao
processo de reconhecimento das receitas de comissões e ajustes não registrados pela Companhia, por serem considerados imateriais.

Com base nas evidências de auditoria obtidas, consideramos que a captura, o processamento, o registro e as respectivas divulgações sobre o
reconhecimento de receita de comissões da Companhia são aceitáveis no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Outros assuntos

Demonstrações do valor adicionado

As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob
a responsabilidade da Diretoria da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos
se essas demonstrações estão conciliadas com as demais demonstrações contábeis e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua
forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os
critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas
em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor

A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas

A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo
para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo
desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente,
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório, porque
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o
interesse público.

Brasília, 4 de fevereiro de 2022

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Roberto Paulo Kenedi
Auditores Independentes Ltda. Contador
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